
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 932831 - SC (2024/0281054-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : FABIANO SILVA CAVALHEIRO (PRESO)
ADVOGADO : JEAN MAICON KRUSE - SC030685
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO INTERESTADUAL DE DROGAS 
(18,840KG DE COCAÍNA). SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. PERDA DE OBJETO. MANUTENÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA. NOVOS 
FUNDAMENTOS. FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. 
GRAVIDADE CONCRETA DO CRIME DE TRÁFICO DE 
DROGAS. ASSEGURAR APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
AGRAVANTE QUE PERMANECEU PRESO DURANTE TODA A 
TRAMITAÇÃO DO PROCESSO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que julgou 
prejudicado habeas corpus impetrado em favor de réu 
condenado por tráfico de drogas, apontando como autoridade 
coatora o Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina.
2. A sentença condenatória foi proferida em 20/8/2024, 
evidenciando a perda de objeto do habeas corpus.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se a
3. A questão em discussão consiste em saber se a 
superveniência de sentença condenatória prejudica o habeas 
corpus, constituindo novo título que altera o cenário fático-
probatório quanto às ilegalidades probatórias suscitadas pela 
defesa.
4. Verificar se há ilegalidade na manutenção da prisão 
preventiva do agravante, condenado por tráfico de drogas, com 
base na necessidade de garantir a ordem pública e assegurar a 
aplicação da lei penal.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. A superveniência de sentença condenatória constitui novo 
título que prejudica o habeas corpus impetrado anteriormente, 
alterando o cenário fático-probatório e justificando a perda de 
objeto da impetração, conforme jurisprudência do STJ e STF.
4. Ainda que não houvesse a prejudicialidade pelo novo título, a 
sentença condenatória fundamenta a manutenção da prisão 
preventiva nos requisitos do art. 312 do CPP, destacando a 
gravidade do crime de tráfico de drogas e seu impacto social, 
que justificam a custódia para garantia da ordem pública.
5. O fato de o réu ter permanecido preso durante toda a 
instrução processual e a ausência de alteração nas 
circunstâncias que fundamentaram a prisão preventiva reforçam 
a necessidade da medida, especialmente para assegurar a 
aplicação da lei penal.
6. A reavaliação das razões que justificam a prisão cautelar 
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório, o que é 
inviável na estreita via do habeas corpus.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVANTE : FABIANO SILVA CAVALHEIRO (PRESO)
ADVOGADO : JEAN MAICON KRUSE - SC030685
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO INTERESTADUAL DE DROGAS 
(18,840KG DE COCAÍNA). SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. PERDA DE OBJETO. MANUTENÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA. NOVOS 
FUNDAMENTOS. FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. 
GRAVIDADE CONCRETA DO CRIME DE TRÁFICO DE 
DROGAS. ASSEGURAR APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
AGRAVANTE QUE PERMANECEU PRESO DURANTE TODA A 
TRAMITAÇÃO DO PROCESSO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que julgou 
prejudicado habeas corpus impetrado em favor de réu 
condenado por tráfico de drogas, apontando como autoridade 
coatora o Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina.
2. A sentença condenatória foi proferida em 20/8/2024, 
evidenciando a perda de objeto do habeas corpus.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se a
3. A questão em discussão consiste em saber se a 
superveniência de sentença condenatória prejudica o habeas 
corpus, constituindo novo título que altera o cenário fático-
probatório quanto às ilegalidades probatórias suscitadas pela 
defesa.
4. Verificar se há ilegalidade na manutenção da prisão 
preventiva do agravante, condenado por tráfico de drogas, com 
base na necessidade de garantir a ordem pública e assegurar a 
aplicação da lei penal.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. A superveniência de sentença condenatória constitui novo 
título que prejudica o habeas corpus impetrado anteriormente, 
alterando o cenário fático-probatório e justificando a perda de 
objeto da impetração, conforme jurisprudência do STJ e STF.
4. Ainda que não houvesse a prejudicialidade pelo novo título, a 
sentença condenatória fundamenta a manutenção da prisão 
preventiva nos requisitos do art. 312 do CPP, destacando a 
gravidade do crime de tráfico de drogas e seu impacto social, 
que justificam a custódia para garantia da ordem pública.
5. O fato de o réu ter permanecido preso durante toda a 
instrução processual e a ausência de alteração nas 
circunstâncias que fundamentaram a prisão preventiva reforçam 
a necessidade da medida, especialmente para assegurar a 
aplicação da lei penal.
6. A reavaliação das razões que justificam a prisão cautelar 
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório, o que é 
inviável na estreita via do habeas corpus.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-

STJ, fls. 253): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de FABIANO SILVA 
CAVALHEIRO em que se aponta como autoridade coatora o 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA.

Decido.

Em consulta realizada na página eletrônica do Tribunal de origem, 
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verifica-se que, em 20/8/2024, foi proferida a sentença condenatória do 
réu.

Essa circunstância evidencia a perda de objeto da impetração.

Ante o exposto, julgo prejudicado o presente habeas corpus. 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 

jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se: 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS. QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA. 
NULIDADE DA DECISÃO DE BUSCA E APREENSÃO. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NOVO 
TÍTULO. WRIT PREJUDICADO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. É firme o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a 
superveniência de sentença condenatória prejudica o habeas corpus, 
visto que constitui novo título e altera o cenário fático-probatório 
quanto às ilegalidades probatórias suscitadas pela defesa.

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg nos E Dcl no RHC n. 196.360/PR, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 26/8/2024, D Je de 30/8/2024).

Ainda que não fosse o óbice da prejudicialidade decorrente de novo 
título, não verifico qualquer ilegalidade ou razão para reforma na decisão que 
manteve a segregação cautelar do agravante que foi condenado pelo crime de tráfico 
de drogas, posto que preso pela Polícia Rodoviária Federal transportando, entre 
diferentes estados da federação, em seu veículo, 18,840 kg de cocaína.

Ademais, conforme se verifica da sentença condenatória, juntada pelo 
próprio agravante, houve inovação nas razões de manutenção da segregação 
cautelar, entre as quais a necessidade de assegurar a aplicação da lei penal, 
ressaltando, ainda, que o agravante permaneceu preso durante toda a instrição 
processual (e-STJ, fls. 179-180):

NEGO ao acusado o direito de recorrer em liberdade (CPP, art. 387, § 
1º), pois mantenho sua prisão preventiva, uma vez que presentes 
ainda os requisitos e osfundamentos da segregação cautelar (art. 312 
e 313 do CPP). Isso porque a prisão provisóriacontinua sendo 
necessária para garantia da ordem pública, uma vez que o delito de 
tráfico deentorpecentes não se dá de forma isolada, sendo 
responsável pelo desencadeamento deinúmeros outros delitos, tais 
como furtos, roubos, estelionatos e homicídios, etc.

Nesse sentido:

[...] Com efeito, o crime de tráfico de drogas é de extrema 
gravidade e causa repulsa nomeio social, haja vista a sociedade, 
diante dos crescentes índices de violência que estãointerligados 
diretamente ao narcotráfico, não mais admitir postura branda 
para aquelesque são flagrados em pleno ato ilícito [...]". (TJSC. 
Habeas Corpus n. 2012.084094-4. Terceira Câmara Criminal. 
Relator: Des. Moacyr de Moraes Lima Filho. julgado em 8-1-
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2013).

Além disso, liberar o réu já preso, nesta fase processual, traria 
insegurançasocial, isto sem falar na sensação de impunidade que tal 
conduta evidentemente criaria,devendo a medida persistir, uma vez 
que ausente qualquer alteração capaz de justificar umamudança de 
postura do Juízo.

A propósito, o "agente que permaneceu segregado durante todo o 
processo enão logrou êxito em demonstrar que ocorreram 
modificações em sua situação de fato e dedireito que pudessem 
autorizar a revogação da prisão preventiva por ocasião da prolação 
dasentença condenatória não faz jus ao direito de recorrer em 
liberdade" (TJSC, ApelaçãoCriminal n. 0001580-67.2018.8.24.0074, de 
Trombudo Central, rel. Carlos Alberto Civinski,Primeira Câmara 
Criminal, j. 12-03-2020).

Em caso de recurso, antes da remessa dos autos à Corte Superior, 
forme-se oProcesso de Execução Criminal provisório.

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Número Registro: 2024/0281054-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JEAN MAICON KRUSE
ADVOGADO : JEAN MAICON KRUSE - SC030685
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : FABIANO SILVA CAVALHEIRO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIANO SILVA CAVALHEIRO (PRESO)
ADVOGADO : JEAN MAICON KRUSE - SC030685
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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